
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 

ALIMENTAÇÃO DO TIPO NUTRIÇÃO ENTERAL DESTINADO AO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SIMOLÂNDIA-GO. 

1.1 DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO 

001 UN 0060 SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ DE PROTEÍNAS, 
VITAMINAS E MINERAIS 400GR PARA 
ALIMENTAÇÃO ENTERAL OU ORAL PEDIÁTRICO 

 

1.2 DA INDICAÇÃO DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA DO(S) 

PRODUTO(S) OU EXECUÇÃO DO(S) SERVIÇO(S) 

Os produtos oriundos da aquisição deverão ser entregues na Secretária 

Municipal de Saúde no horário de atendimento ao público ressalvados decretos de 

fechamentos ou feriados municipais. 

1.2.1 REGRAS PARA RECEBIMENTOS 

Os produtos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas 

embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a sua 

originalidade e integridade, devendo estar acondicionados e embalados conforme 

praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e armazenamento, 

com indicação do material contido, volume, data de fabricação, fabricante, importador 

(se for o caso), procedência, bem como demais informações exigidas na legislação 

em vigor. 



 
 
 
 
 
 

 

O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se a esta Secretaria municipal, através do responsável, o 

direito de não receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições 

satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. Para todos os 

produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o 

recebimento. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão 

por conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional 

solicitado posteriormente. Caso o produto seja entregue em desacordo com os 

requisitos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, ou em quantidade 

inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

Os objetos licitados deverão ser entregues e executados na Secretária 

Municipal de Saúde, de segunda a sexta feira das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 

horas 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que o direito à saúde é um direito fundamental e assegurado 

a todos, decorrente da máxima previsão constitucional, no “Art. 196 da CF - A saúde 

é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação” 

A aquisição de medicamentos é uma das principais atividades da Gestão 

da Assistência Farmacêutica e deve estar estreitamente vinculada às ofertas de 

serviços e à cobertura assistencial dos programas de saúde. O medicamento é um 

insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar 

interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários 

e a credibilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde como um todo. A 

interrupção no tratamento pela falta de medicamento, seja por cortes dos pedidos de 

compras ou por falta de orientação adequada ao paciente, representa prejuízos 



 
 
 
 
 
 

 

efetivos, não só na melhoria da qualidade de vida do paciente como na credibilidade 

do serviço prestado. A falta de medicamentos de uso contínuo pode comprometer e 

agravar a situação de saúde dos pacientes. Justifica-se a necessidade da aquisição 

de medicamentos e materiais de uso hospitalar, destinados a atender as demandas 

do Fundo Municipal de Saúde, tendo em vista que a Secretaria Municipal de Saúde 

utiliza e necessita dos referidos materiais para o consumo e bom funcionamento de 

suas atividades fins. 

A Assistência Farmacêutica tem por atribuição selecionar insumos enterais, 

capazes de solucionar a maioria dos problemas de saúde da população mediante uma 

terapia nutricional. A maioria das intervenções em saúde envolve o uso de 

suplementação enteral e parenteral e que este uso pode ser determinante para a 

obtenção de menor ou maior resultado para os pacientes atendidos nas Unidades de 

Saúde gerenciadas pela Secretaria de Municipal de Saúde, é imperativo a formação 

de estoques de segurança, bem como, viabilizar o registro de preços como forma de 

garantir a manutenção das unidades de saúde. Além da distribuição de fórmulas aos 

pacientes, o município necessita manter estoque do produto que será utilizado nas 

unidades hospitalares e de atendimento. 

A Terapia de Nutrição Enteral (TNE), cientificamente comprovada em seus 

diversos benefícios, vem colaborando na prevenção e tratamento das diversas 

patologias. 

Considerando que nas unidades de saúde do município (e também 

quaisquer outros locais em que a população possa ter procurado atendimento), 

encontramos diversificadas patologias tais como: desnutrição energética e proteica, a 

utilização desse tipo de alimentação é primordial para recuperação do estado clínico–

nutricional dos pacientes. 

Os suplementos nutricionais via oral também são comprovadamente um 

coadjuvante no tratamento nutricional, sendo um método simples não invasivo de 

adequar a ingestão de nutrientes em pacientes incapazes de atingir as necessidades 



 
 
 
 
 
 

 

nutricionais, seja causado pela própria patologia ou intercorrências advindas do 

tratamento que possam interferir no estado nutricional. 

Considerando também como benefícios das dietas enterais e suplementos 

em sistema fechado, tais como: economia e otimização (melhor relação 

custo/benefício), segurança (menor risco de contaminação e maior precisão na 

infusão), praticidade e comodidade (maior facilidade no manuseio e na 

administração). Os descritivos foram formulados por grupo de trabalho com 

representantes de unidades da Secretaria de Saúde e os quantitativos de dietas 

enterais e suplementos nutricionais estão no presente termo conforme as 

necessidades e estimativas encontradas. 

A aquisição de alimentação do tipo nutrição enteral para o Fundo Municipal 

de Saúde do município de Simolândia é justificada pelos seguintes motivos: 

• Atendimento às necessidades nutricionais: A nutrição enteral é 

indicada para indivíduos que apresentam dificuldades na ingestão 

de alimentos sólidos ou líquidos, seja por problemas de deglutição, 

distúrbios gastrointestinais ou outras condições de saúde. A 

aquisição desses alimentos é fundamental para garantir a adequada 

nutrição e manutenção da saúde desses pacientes. 

• Tratamento de doenças e recuperação: A nutrição enteral 

desempenha um papel importante no tratamento de diversas 

doenças, como câncer, doenças neurológicas, doenças renais, entre 

outras. Além disso, é utilizada em processos de reabilitação e 

recuperação pós-cirúrgica. A aquisição desses alimentos permite o 

fornecimento dos nutrientes necessários para a recuperação e 

melhora do estado de saúde dos pacientes. 

• Garantia de qualidade e segurança: A aquisição desses alimentos 

para o Fundo Municipal de Saúde do município de Simolândia deve 

ser realizada de acordo com as normas e regulamentações vigentes. 

Isso garante a qualidade e segurança dos produtos, evitando riscos 

à saúde dos pacientes atendidos pela rede municipal de saúde. 



 
 
 
 
 
 

 

• Promoção da saúde e prevenção de complicações: A nutrição 

enteral adequada contribui para a promoção da saúde e prevenção 

de complicações relacionadas à desnutrição e deficiências 

nutricionais. Ao fornecer a alimentação adequada, é possível 

melhorar a resposta do organismo, fortalecer o sistema imunológico 

e minimizar o risco de infecções e outras complicações. 

A aquisição de suplementos nutricionais se faz necessária para garantir a 

qualidade do atendimento aos pacientes que necessitam desse tipo de suporte 

nutricional, uma alimentação equilibrada e nutritiva no intuito primordial de sanar a 

ineficiência alimentar dos mesmos. 

Diante do exposto se justifica essa aquisição. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Trata se de procedimento a aquisição de alimentação do tipo nutrição 

enteral destinado ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Simolândia-GO, 

atender pacientes que necessitam de alimentação equilibrada e nutritiva no intuito 

primordial de sanar a ineficiência alimentar, pois a assistência aos usuários é 

garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), desde a atenção primária até os 

procedimentos mais complexos, de forma organizada e hierarquizada. A atenção à 

saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos usuários, 

com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e 

técnicos, oferecendo os serviços de saúde adequados. 

Dessa forma deve-se ressaltar que a aquisição dos referidos produtos se 

faz necessária para garantir o pronto atendimento de necessidades decorrentes das 

ações realizadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Simolândia e seus 

departamentos vinculados, visando suprir as necessidades da unidade hospitalar do 

município. 



 
 
 
 
 
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

No que for aplicável, esta aquisição deve observar os requisitos legais 

listados na lei federal 14.133/21 e suas alterações, destacadamente no que se refere 

à sustentabilidade ambiental. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O início da execução contratual fica condicionado ao recebimento da ordem 

de fornecimento. 

O encerramento da vigência contratual não interrompe a obrigação de 

prestação da GARANTIA TÉCNICA, devendo a CONTRATADA honrá-la durante todo 

o período estipulado. 

5.2 DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

Os produtos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas 

embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a sua 

originalidade e integridade, devendo estar acondicionados e embalados conforme 

praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e armazenamento, 

com indicação do material contido, volume, data de fabricação, fabricante, importador 

(se for o caso), procedência, bem como demais informações exigidas na legislação 

em vigor. 

A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 

CONTRATANTE; 

 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de 

qualquer natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 

execução do objeto deste Termo de Referência, isentando a CONTRATANTE de 

todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações 



 
 
 
 
 
 

 

sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre 

a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere 

a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do Contrato; 

 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de 

qualquer natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 

execução do objeto deste Termo de Referência, isentando a CONTRATANTE de 

todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações 

sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre 

a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da CONTRATANTE; 

Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência 

estabelecidos pela CONTRATANTE; 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 

ao objeto da presente contratação; 

Comunicar prontamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade na 

execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com 

as especificações e condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 



 
 
 
 
 
 

 

Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as 

especificações contidas nesse Termo de Referência, ficando a CONTRATADA 

obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no 

total ou em parte, os produtos contratados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à 

execução do objeto; 

Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de 

Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos 

que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício 

de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à 

CONTRATANTE; 

Obter todas as autorizações, aprovações e franquias necessárias à 

execução do objeto, pagando os emolumentos prescritos por lei, caso necessário, e 

observando as leis, regulamentos e posturas aplicáveis; 

É obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à 

sua custa, das multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, 

por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à Administração Pública; 

Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou 

qualquer outra informação acerca das atividades objeto da contratação, sem prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem 

solicitados pela CONTRATANTE; 

Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito 

fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido 

executada anteriormente qualquer tipo de procedimento; 



 
 
 
 
 
 

 

Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre os 

fornecimentos, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao 

perfeito entendimento do objeto deste Termo de Referência; 

Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

É de responsabilidade da CONTRATADA possuir em seu quadro, pessoal 

devidamente habilitado para a função a ser exercida, em seu nome, observando 

rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, 

assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como 

única empregadora; 

Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente 

previstas neste instrumento; 

Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os 

parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, 

expedidas pelo Poder Público; 

Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até 

o local determinado pela CONTRATANTE, bem como pelo seu descarregamento e 

acondicionamento; 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz; 

Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, 

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais 



 
 
 
 
 
 

 

e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em 

repartições públicas, registros e demais atos pertinentes; 

Entregar com pontualidade o objeto registrado, bem como atender as 

demais condições estabelecidas; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor; 

Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor - conforme Lei nº 8.078/98, que sejam compatíveis 

com o regime de direito público. 

O endereço de referência de execução do OBJETO E A ENTREGA dos 

bens poderá ocorrer, conforme indicação da Secretária Municipal de Saúde. 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO 

A Secretária Municipal de Saúde designará responsável pela fiscalização e 

acompanhamento do contrato. 

A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Secretária Municipal de 

Saúde, não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa fornecedora, inclusive 

perante a terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto 

a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação 

vigente. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E DE PAGAMENTO 

Após ATESTE da(s) Nota(s) Fiscal(is) o GESTOR do CONTRATO/ORGÃO 

encaminhará a documentação para a área administrativa para verificação das 

regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento, a cargo 

do Fiscal Administrativo do CONTRATO. 



 
 
 
 
 
 

 

A (s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhada(s) 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a(s) 

Nota(s) Fiscal(is) ou apresentada(s) expressa(m) os elementos necessários e 

essenciais à conformidade do documento, conforme definido na legislação aplicável. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

São apresentados a seguir os critérios técnicos para avaliação e 

julgamento das propostas para a fase de SELEÇÃO DO FORNECEDOR, observando-

se as disposições normativas e legais aplicáveis às contratações públicas. 

Considerando a natureza dos bens, a aquisição será realizada por meio de 

dispensa de licitação observando como critério de julgamento o valor por item. 

A constituição dos itens observou os princípios legais e normativos 

aplicáveis, visando a uniformidade e padronização da solução e do fornecimento dos 

itens, reduzindo a complexidade dos procedimentos de gestão contratual e sem 

comprometer a capacidade de integração dos serviços, o potencial de 

compartilhamento de recursos e a caracterização do objeto da licitação. 

9.  DA ESTIMATIVA DO VALOR 

A estimativa de preço da contratação foi realizada pela EQUIPE DE 

COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL para elaboração do orçamento detalhado, 

composta por preços unitários e fundamentada em PESQUISA DE PREÇOS. Os 

documentos utilizados para embasar a pesquisa de preços integram o presente 

Processo Administrativo dos quais obteve-se a estimativa de R$ 4.922,40 (Quatro mil 

novecentos vinte dois reais e quarenta centavos). 



 
 
 
 
 
 

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para o custeio da licitação serão recursos livres, consignados 

no orçamento da Secretária Municipal de Saúde através da rubrica: 

14.14.10.302.2310.2.037.3.3.90.30. 

11. DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Simolândia – GO, em 

até 10 (dez) dias após a entrega e recebimento do material, mediante apresentação 

da competente Nota Fiscal ou Fatura. O pagamento será efetuado em moeda corrente 

nacional, em carteira ou através de estabelecimento bancário, conforme conveniência 

das partes, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no edital convocatório. 

12. DAS PENALIDADES 

Os casos de inexecução do objeto deste contrato, erro de execução, 

execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o 

proponente contratado as penalidades, das quais se destacam: 

a. Advertência; 

b. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do mesmo, observando o prazo Máximo de 05 (cinco) dias 

úteis; 

c. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato 

pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo; 

d. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com o (nome da entidade contratante), no prazo de até 02 (dois) anos; e. 

Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promovida a reabilitação, facultada ao contratado o pedido de reconsideração da 

decisão da autoridade competente no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao 

processo. 
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